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PORTARIA Nº 3.051, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

Estabelece recurso financeiro a ser disponibilizado ao Município de Pio XII (MA), referente à homologação do Projeto Olhar Brasil - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria Interministerial nº 2.299/MS/MEC, de 3 de outubro de 2012, que redefine o Projeto Olhar Brasil, que tem como objetivo identificar e corrigir problemas visuais relacionados à refração,

visando reduzir as taxas de evasão escolar e facilitar o acesso da população à consulta oftalmológica e à aquisição de óculos;
Considerando a Portaria nº 1.229/SAS/MS, de 30 de outubro de 2012, que regulamenta o parágrafo único do art. 4º e o inciso I do art. 6º da Portaria Interministerial nº 2.299/MS/MEC, de 3 de outubro de

2012; e
Considerando que o Projeto Olhar Brasil tem como objetivo identificar problemas visuais relacionados à refração nos alunos matriculados na Rede Pública do Ensino Fundamental, e nos alfabetizandos,

cadastrados no Programa Brasil Alfabetizado do Ministério da Educação/PBA/MEC, resolve:
Art. 1º Fica homologada a adesão do Município de Pio XII (MA) ao Projeto Olhar Brasil, com o estabelecimento de saúde habilitado a realizar os procedimentos do referido Projeto.
Art. 2º Fica determinada a inclusão no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do Código 05.05, para habilitação do estabelecimento de saúde, constante no anexo a esta Portaria, que realizará

os procedimentos do Projeto Olhar Brasil, a partir da publicação desta Portaria.
Art. 3º Fica estabelecido limite financeiro no montante de R$ 14.869,70 (quatorze mil oitocentos e sessenta e nove reais e setenta centavos), para execução do referido Projeto, conforme anexo a esta

Portaria.
Parágrafo único. Os recursos serão transferidos de acordo com a produção apurada nos Sistemas de Informações Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde, sendo que os recursos relativos à

produção do procedimento Consulta Oftalmológica - Projeto Olhar Brasil, estabelecidos no anexo, serão transferidos em parcela única, no valor equivalente a 3 (três) meses de produção, em conformidade com o §
1º do art. 14 da Portaria nº 1.229/SAS/MS, de 30 de outubro de 2012.

Art. 4º Os recursos financeiros, de que trata esta Portaria, serão disponibilizados ao Município Executor, por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), destinados exclusivamente ao custeio
dos procedimentos referentes ao Projeto Olhar Brasil do Município, previstos na Portaria nº 1.229/SAS/MS, de 30 de outubro de 2012.

Art. 5º A conclusão do Projeto anual apresentado deverá ser realizada em até 12 (doze) meses, a contar da publicação desta Portaria.
Art. 6º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência dos recursos financeiros ao Fundo Municipal de Saúde de Pio XII (MA), em conformidade com o estabelecido no anexo

a esta Portaria.
Art. 7º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População

para Procedimentos de Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário 0007).
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF Código IBGE Município executor Município participante CNES Estabelecimento de saúde Valor total do Projeto Olhar Brasil-Consulta
Oftalmológica/Projeto Olhar Brasil e proce-

dimentos relacionados

Valor referente a 3 (três) me-
ses de Consulta Oftalmológica-

Projeto Olhar Brasil
MA 210870 PIO XII PIO XII 2451425 Unidade Mista São Sebastião R$ 14.869,70 R$ 2.791,69

To t a l R$ 14.869,70 R$ 2.791,69

II - R$ 1.124.357,76 (um milhão, cento e vinte e quatro mil
trezentos e cinquenta e sete reais e setenta e seis centavos), a serem
incorporados ao limite financeiro anual de Média e Alta Comple-
xidade do Estado da Bahia e do Município de Salvador.

Art. 2º O recurso financeiro descrito no art. 1º desta Portaria
refere-se ao custeio do incentivo PAR/RUE aos leitos de Unidade de
Tratamento Intensivo - UTI tipo II, previstos no Plano de Ação da
Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado da Bahia,
conforme a Portaria nº 1.723/GM/MS, em complemento ao custeio

estabelecido pela Portaria nº 2.303/GM/MS, de 4 de outubro de
2012.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Es-
tadual de Saúde da Bahia, em parcelas mensais, do montante es-
tabelecido no art. 1º desta Portaria.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
do Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0029 - Atenção à Saúde

da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade
(Plano Orçamentário 0007).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação com efeitos financeiros a partir da competência dezembro de
2013.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.052, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade do Estado de Mato Grosso do
Sul e do Município de Campo Grande -
Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede
de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de
2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e
institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 2.395/GM/MS, de 11 de outubro
de 2011, que organiza o Componente Hospitalar da Rede de Atenção
às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 1.869/GM/MS, de 29 de agosto
de 2012, que aprova a Etapa I do Plano de Ação da Rede de Atenção
às Urgências do Estado de Mato Grosso do Sul e Municípios e aloca
recursos financeiros para sua implantação;

Considerando a Portaria nº 2.809/GM/MS, de 7 de dezembro
de 2012, que estabelece a organização dos Cuidados Prolongados
para retaguarda à Rede de Atenção às Urgências e Emergências
(RUE) e as demais Redes Temáticas de Atenção à Saúde, no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 358/SAS/MS, de 8 de abril de
2013, que habilita leitos de Unidade de Internação em Cuidados
Prolongados (UCP) no Estado de Mato Grosso do Sul;

Considerando a Portaria nº 2.042/GM/MS, de 18 de setem-
bro de 2013, que altera e acresce dispositivos à Portaria nº
2.809/GM/MS, de 7 de dezembro de 2012; e

Considerando a Portaria nº 2.267/GM/MS, de 2 de outubro
de 2013, que anula a Portaria nº 656/GM/MS, de 22 de abril de 2013,
e a Portaria nº 1.841/GM/MS, de 27 de agosto de 2013, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante de R$
6.823.771,67 (seis milhões, oitocentos e vinte e três mil setecentos e
setenta e um reais e sessenta e sete centavos), a serem disponi-

bilizados ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade do
Estado de Mato Grosso do Sul e do Município de Campo Grande,
conforme detalhado a seguir:

I - R$ 2.037.931,67 (dois milhões, trinta e sete mil no-
vecentos e trinta e um reais e sessenta e sete centavos) a ser trans-
ferido em parcela única, ao Estado de Mato Grosso do Sul e do
Município de Campo Grande; e

II - R$ 4.785.840,00 (quatro milhões, setecentos e oitenta e
cinco mil oitocentos e quarenta reais), a serem incorporados ao limite
financeiro anual de Média e Alta Complexidade do Estado de Mato
Grosso do Sul e do Município de Campo Grande.

Art. 2º O recurso financeiro descrito no art. 1º desta Portaria
refere-se à habilitação de leitos de Unidade de Internação em Cui-
dados Prolongados (UCP), previstos no Plano de Ação da Rede de
Atenção às Urgências e Emergências do Estado do Mato Grosso do
Sul, conforme a Portaria nº 1.869/GM/MS, de 29 de agosto de
2012.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Campo Grande, em parcelas mensais, do mon-
tante estabelecido no art. 1º desta Portaria.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
do Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0050 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade
(Plano Orçamentário 0007).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.053, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

Estabelece recursos a serem adicionados ao
limite financeiro anual destinado ao custeio
da Nefrologia dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios - Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.331/SAS/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que altera e inclui valores de remuneração dos
procedimentos da Terapia Renal Substitutiva, constantes do grupo 03
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Ma-
teriais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de
2002, que determina que os procedimentos da Tabela do Sistema de
Informações Ambulatoriais - SIA/SUS, do Grupo Terapia Renal
Substitutiva (TRS), sejam financiadas com recursos do Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
79.935.580,66 (setenta e nove milhões, novecentos e trinta e cinco
mil quinhentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos), a serem
adicionados ao limite financeiro dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios destinados ao custeio da Nefrologia, conforme dis-
criminado nos Anexos I e II, sendo:

I - R$ 44.360.964,85 (quarenta e quatro milhões, trezentos e
sessenta mil novecentos e sessenta e quatro reais e oitenta e cinco
centavos) a serem custeados com recursos do Fundo de Ações Es-
tratégicas e Compensação (FAEC), a ser disponibilizado aos Fundos
Estaduais, ao Distrito Federal e aos Fundos Municipais de Saúde,
após apuração da produção no Banco de Dados do Sistema de In-
formação Ambulatorial; e

II - R$ 35.575.615,81 (trinta e cinco milhões, quinhentos e
setenta e cinco mil seiscentos e quinze reais e oitenta e um centavos)
a ser incorporado ao limite financeiro anual de Média e Alta Com-
plexidade transferido de forma regular e automática, em parcelas
mensais.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência do valor mensal constante do anexo I
a esta Portaria aos Fundos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais
de Saúde, após apuração da produção no Banco de Dados do Sistema
de Informação Ambulatorial, observando o limite financeiro esta-
belecido em portaria específica.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Pla-
no Orçamentário 0007).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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